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Nordazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -5 -fenil -1 (2H) -1,4-
-benzodiazepina -2 -ona.

Oxazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -3 -hidroxi -5 -fenil -2H-
-1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Oxazolam — 10 -cloro -2,3,7,11b -tetra -hidro -2 -metil-
-11b -feniloxazolo [3,2 -d] [1,4] benzodiazepina -6 (5H) -ona.

Pemolina — 2 -amino -5 -fenil -2 -oxazolina -4 ona (ou: 
2 -imino -5 -fenil -4 -oxazolidinoma).

Pinazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -5 -fenil -1 -(2 -propi-
nil) -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Pipradol — 1,1 -difenil -2 -piperidinometanol.
Pirovalerona — (mais ou menos) -1 -(4 -metilfenil) -2 

(1 -pirrolidinil) 1 -pentanona.
Prazepam — 7 -cloro -1 -(ciclopropilmetil) -1,3 -di -hidro-

-5 -fenil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Propil -hexedrina — (mais ou menos) -1 -ciclo -hexil -2-

-metil -aminopropano.
Quazepan — 7 -cloro -5 -(2 -fluorofenil) -1,3 -di -hidro-

-1 -(2,2,2 -trifluoroetil) -2H -1,4 -benzodia zepina -2 -tiona.
Secbutabarbital — ácido secbutil -5 -etilbarbitúrico.
SPA, Lefetamina — ( -) -1 -dimetilamino -1,2 -difeni letano.
Temazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -3 -hidroxi -1 -metil-

-5 -fenil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Tetrazepam — 7 -cloro -5 -(1 -ciclo -hexano -1 -il) -1,3 -di-

-hidro -1 -metil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Triazolam — 8 -cloro -6 -(2 -clorofenil) -1 -metil-

-4H -[1,2,4] triazol [4,3 -(alfa)] [1,4] benzodiazepina.
Vinilbital — ácido 5 -(1 -metilbutil) -5 vinilbarbitúrico.
Zolpidem — {N, N, 6 -trimetil -2 -(ró) -tolilimidazol 

[1,2 -(alfa)] piridina -3 -acetamida}.

Os sais das substâncias indicadas nesta tabela, sempre 
que a existência de tais sais seja possível.

TABELA V

Ácido lisérgico.
Efedrina.
Ergometrina.
Ergotamina.
Fenil -1 propanona -2.
Isosafrole.
3,4 -Metilenodioxifenil -2 -propanona.
N -ácido acetilantranílico.
Norefedrina.
Piperonal.
Pseudo -efedrina.
Safrole.

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela em 
todos os casos em que a existência desses sais seja possível.

TABELA VI

Acetona.
Ácido antranílico.
Ácido clorídrico.
Ácido fenilacético.
Ácido sulfúrico.
Anidrido acético.
Éter etílico.
Metiletilcetona.
Permanganato de potássio.
Piperidina.
Tolueno.

 Lei n.º 14/2012
de 26 de março

Procede à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 95/2006, de 29 de 
maio, no que respeita à resolução dos contratos relativos a ser-
viços financeiros prestados a consumidores celebrados através 
de meios de comunicação à distância e transpõe parcialmente 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2002/65/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro, relativa à 
comercialização à distância de serviços financeiros prestados 
a consumidores.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei procede à alteração do Decreto -Lei 
n.º 95/2006, de 29 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 317/2009, de 30 de outubro, e pela Lei n.º 46/2011, 
de 24 de junho, que estabelece o regime aplicável à infor-
mação pré -contratual e aos contratos relativos a serviços 
financeiros prestados a consumidores através de meios de 
comunicação à distância pelos prestadores autorizados a 
exercer a sua atividade em Portugal.

2 — A presente lei procede ainda à transposição para 
a ordem jurídica interna do segundo parágrafo do n.º 7 
do artigo 6.º da Diretiva n.º 2002/65/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de setembro, relativa 
a comercialização à distância de serviços financeiros 
prestados a consumidores e que altera as Diretivas 
n.os 90/619/CEE, do Conselho, de 8 de novembro, 97/7/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
maio, e 98/27/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de maio, alterada pelas Diretivas n.os 2005/29/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio, 
e 2007/64/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de novembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 95/2006, de 29 de maio

O artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, 
e pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 19.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Num contrato à distância relativo a um determi-

nado serviço financeiro a que esteja de alguma forma 
anexado um outro contrato à distância relativo a serviços 
financeiros prestados por um prestador ou por um ter-
ceiro com base num acordo com este, o contrato anexo 
considera -se automática e simultaneamente resolvido, 
sem qualquer penalização, desde que o consumidor 
exerça o direito de resolução nos termos previstos no 
número anterior.»

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela 
em todos os casos em que a existência desses sais seja 
possível. 
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
António Filipe.

Promulgada em 14 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 15 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 38/2012

Recomenda ao Governo que estude uma alternativa que viabilize 
a requalificação e modernização da linha  férrea

do Vouga, tendo como pressuposto a sua sustentabilidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que estude e apresente uma alternativa para a viabilização, 
a requalificação e a modernização da linha do Vale do 
Vouga, no quadro da racionalização do sector dos trans-
portes ferroviários, mediante soluções equitativas e equi-
libradas, tendo como pressuposto a sua sustentabilidade, 
e levando em linha de conta nomeadamente:

a) O número de utilizadores desta linha e o custo efetivo 
por passageiro e quilómetro atuais;

b) O investimento realizado pela REFER nos últimos 
três anos, bem como as potenciais externalidades positivas 
ao nível social, económico e ambiental;

c) A eventual existência de entidades privadas interes-
sadas na exploração da linha.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 39/2012

Recomenda ao Governo que regulamente a atividade
e o exercício da profissão de optometria

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que regulamente a atividade e o exercício da profissão de 
optometria promovendo, para o efeito, um processo de 
discussão pública que assegure a participação dos profis-
sionais de saúde, em particular daqueles cuja atividade se 
desenvolve no domínio da saúde da visão.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Declaração de Retificação n.º 16/2012

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 7/2012, 
de 13 de fevereiro, que procede à sexta alteração ao Regula-

mento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro de 2012, saiu 
com as seguintes incorreções, que assim se retificam:

Nos artigos 3.º, 4.º e 6.º da lei, onde se lê «o Decreto -Lei 
n.º 52/2011, de 13 de Abril,» deve ler -se «pelo Decreto -Lei 
n.º 52/2011, de 13 de Abril,».

No corpo do artigo 14.º -A do Regulamento das Custas 
Processuais, aditado pelo artigo 4.º da lei, e na republica-
ção, onde se lê «taxa de justiça, nos seguintes casos:» deve 
ler -se «taxa de justiça nos seguintes casos:».

Assembleia da República, 19 de março de 2012. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Ana Jordão. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 

14 de fevereiro, que aprova os critérios de determinação 
do vencimento dos gestores públicos, determina a classifi-
cação das empresas públicas por aplicação dos critérios de 
avaliação que define, cometendo essa responsabilidade aos 
membros do Governo com a tutela sectorial das respetivas 
empresas públicas e determinando a aprovação, por despa-
cho dos membros do Governo responsáveis pela área das 
finanças e pelas tutelas sectoriais, de uma lista completa 
com a classificação das empresas públicas.

No respeitante às entidades públicas integradas no Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS),a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, que aprova os 
critérios de determinação do vencimento dos gestores destas 
entidades, estabeleceu que a classificação decorria dos termos 
dos critérios definidos pela citada Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 16/2012, clarificando a definição do contri-
buto do esforço financeiro público para o resultado opera-
cional em função da realidade específica do sector da saúde.

Considerando que importa conferir uma especial celeri-
dade ao processo de publicitação da classificação de empre-
sas públicas, nos termos da referida resolução, recorre -se 
a uma resolução de Conselho de Ministros, em vez da 
prevista forma despacho, garantindo -se ainda a agregação 
da informação referente ao universo de empresas em causa.

Finalmente, são indicadas as empresas públicas relativa-
mente às quais se verifica a existência de processos de priva-
tização, ou de extinção ou liquidação de empresas, e a opção 
pela manutenção da atual remuneração dos respetivos gestores, 
tendo em vista a salvaguarda da estabilidade dos processos.

Assim:
Nos termos do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei 

n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e da alínea d) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar as classificações atribuídas nos termos das 
resoluções do Conselho de Ministros n.os 16/2012, de 14 de 
fevereiro, e 18/2012, de 21 de fevereiro, às empresas públicas 
que se encontram sob a tutela sectorial de cada ministério, 
às entidades públicas integradas no Serviço Nacional de 
Saúde(SNS), bem como das empresas que, direta ou indi-
retamente, se encontrem dependentes daquelas, constantes 
do anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante.

2 — Determinar a aplicação do regime remunerató-
rio decorrente do n.º 23 da Resolução do Conselho de 




